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Crônica da Cidade

Vislumbre do 
esplendor

Enquantoo mundo explode, vou apro-
veitando a beleza que a cidade oferece de 
graça. Basta abrir os olhos para apreciar. 
Uma amiga moradora do Lago Sul disse 
que o melhor do bairro eram os jardins. 
Há uma disputa silenciosa sobre qual é o 
mais belo. Embora não seja residente da-
quele território, sou passante e me bene-
ficio todos os dias da beleza dos jardins, 

que esplendem para fora dos quintais em 
direção às vias.

Na verdade, a intensidade, a variedade 
e o fulgor dos ipês, com realce na moldu-
ra da estação seca, coloca em segundo pla-
no de atenção os flamboyants. Mas essas 
árvores trazidas ao Brasil da ilha africana 
de Madagascar por Dom João VI são im-
possíveis de serem ignoradas pela colora-
ção flamejante, com tons de vermelho, de 
amarelo e de alaranjado. É uma floração 
que transmite alegria.

 Uma das singularidades de Brasília é 
a de que dispomos de um calendário flo-
ral, em atividade durante todo o ano, que 

ameniza e relativiza os rigores das esta-
ções. As mudanças climáticas afetaram 
espécies mais sensíveis, como os ipês ou 
as caliandras de jardins. E impactarão ou-
tras. Neste ano, muitos pontos em que vi-
cejavam ipês não tiveram floração ou tive-
ram uma floração fraca.

A explicação dos cientistas é de que 
as mudanças no ciclo das chuvas impe-
diram que eles acumulassem água sufi-
ciente para sustentar uma floração plena. 
Isso ainda não aconteceu com os flambo-
yants. Por isso, eles passaram a despertar 
a minha atenção. 

Em Brasília, elas foram plantadas em 

1960. Estão presentes no Eixinho Sul, no 
Sudoeste, no Zoológico, na região da Uni-
versidade de Brasília (UnB), no Eixo Mo-
numental, na Asa Sul e no Lago Sul. Elas 
fazem parte de um roteiro floral e colorem 
a cidade entre outubro e dezembro, no pe-
ríodo das chuvas. Em alguns lugares, so-
mos brindados com florações alaranjadas, 
amarelas, vermelhas e brancas.

 São mais de 100 mil flamboyants plan-
tados no Plano Piloto, o que mostra a de-
sigualdade se manifestando, também, do 
ponto de vista da arborização no DF. Qual 
cidade da periferia pode ostentar um nú-
mero de árvores semelhante?

É verdade que alguns flamboyants fo-
ram plantados em lugares inadequados, 
pois a árvore tem raízes que podem ava-
riar as calçadas ou o asfalto. Mas eles se 
integraram plenamente à paisagem do 
Plano Piloto e ganharam a cidadania bra-
siliense pela quantidade de árvores plan-
tadas no Plano Piloto. 

 Quando esteve pela cidade, no início 
dos anos 1960, Clarice Lispector recla-
mou que as árvores eram mirradas e pa-
reciam de plástico. Gostaria que ela visi-
tasse Brasília agora para ter um vislum-
bre do esplendor, em meio a tantos pro-
blemas e desafios.

A força feminina na CLDF
Deputadas distritais eleitas em 2026 avaliam cenário político da próxima legislatura e priorizam temas como 
valorização da mulher e capacitação desse segmento como ferramentas para combater a violência doméstica
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2.253.132 eleitores. Des-
tes, as mulheres somam 
1.219.697 (54%). Apesar 

disso, elas só ocuparão, a par-
tir de 2027, cinco das 24 (20,8%) 
cadeiras disponíveis na Câma-
ra Legislativa do DF (CLDF). Es-
ses dados evidenciam o contras-
te entre a presença das mulhe-
res na política com o resto da po-
pulação feminina da capital. As 
deputadas eleitas neste ano são: 
Dayse Amarílio (PSB), Estefane 
Sampaio (Republicanos), Jaque-
line Silva (MDB), Keka Bagno 
(PSol) e Renata d’Aguiar (Repu-
blicanos). Ao Correio, a maioria 
falou sobre perspectivas acerca 
da posição que ocupam, propos-
tas e a união em uma bancada 
feminina na CLDF.

Reeleita e atual procuradora 
da mulher na Câmara Legislati-
va, Jaqueline Silva pretende dia-
logar com parlamentares de dife-
rentes partidos sobre pautas que 
acredita serem comuns a todos. 
Para ela, o combate ao feminicí-
dio, a realização de cursos profis-
sionalizantes e de empreendedo-
rismo feminino são exemplos de 
políticas públicas suprapartidá-
rias. Em seu mandato, ela preten-
de apresentar 26 projetos que tra-
tam de direitos e avanços para as 
mulheres. “Atuaremos diretamen-
te no fortalecimento econômico 
e profissional desse grupo, pois 
a dependência é um fator para a 
sustentação de situações de abu-
so e violência”, explicou. 

Jaqueline avaliou ser necessá-
rio ter “um despertar para a repre-
sentatividade”. Para ela, o MDB e 
demais partidos precisam atuar 
na construção de políticas públi-
cas que fortaleçam o papel femi-
nino na política. “É preciso estru-
turar essa política desde a forma-
ção escolar. É necessário que essa 
visão seja discutida no ensino fun-
damental”, defendeu. 

A deputada Dayse Amarí-
lio afirmou que será um desafio 
construir uma bancada femini-
na na CLDF, pela diversidade de 
perfis ideológicos entre as depu-
tadas eleitas, e admite se ver com 
grande responsabilidade e missão 
no cuidado com a população fe-
minina do DF. “O Legislativo deve 
representar mais do que legislar. 
Dar voz a quem não tem. É impos-
sível se acostumar com as mulhe-
res sendo mortas e a saúde ruim. 
As mulheres precisam de cuida-
do”, defendeu Dayse.

Além de propor novas leis, sua 
intenção é regulamentar projetos 
que existem no combate à violên-
cia de gênero, como o SEI Mulher, 
que protege mulheres de violência 
institucional. “Nós lutamos para le-
gislar, mas, mais ainda, queremos 
fazer com que as leis sejam realida-
de e que sejam fiscalizadas”, ressal-
tou a deputada. 

Para Keka Bagno, a presença 
de mulheres na política é atra-
vessada por desigualdades es-
truturais e deve representar 

mudanças concretas na vida das 
cidadãs. “Ser mulher não signi-
fica, necessariamente, defender 
um projeto político comprome-
tido com os direitos delas”, pon-
tuou. A deputada afirma que es-
pera encontrar apoio de parla-
mentares homens e mulheres de 
diferentes partidos na luta pela 
defesa da vida das mulheres e 
enfrentamento às violências.

“Tenho experiência na constru-
ção de diálogos, mas tenho clareza 
de que nosso mandato enfrenta-
rá o conservadorismo e qualquer 
tentativa de retirar direitos que 
as mulheres levaram décadas pa-
ra conquistar”, destacou. Em suas 
propostas, a parlamentar priori-
zará políticas de cuidado, acesso 
à moradia, educação e apoio às 
mães e crianças, como o projeto 
Aluguel sem Fiador, a PL do Cui-
dado e o Espaço Coruja.

Renata d’Aguiar (Republica-
nos) destaca a importância de ter 
diferentes experiências e realida-
des presentes nos espaços de deci-
são. “Não se trata apenas de eleger 
mais mulheres, mas de garantir que 
elas tenham condições de partici-
par, exercer seus mandatos e con-
tribuir para as decisões que afetam 
toda a sociedade”, defendeu. 

Ser uma das cinco candida-
tas femininas eleitas é uma gran-
de responsabilidade, na avalia-
ção de Renata. Sua intenção é de 
que essa presença não seja ape-
nas numérica, mas que se traduza 
em propostas, fiscalização e po-
líticas públicas. Algumas de suas 
propostas são a criação de benefí-
cios de transição para mães atípi-
cas e retorno de atendimento pe-
diátrico nas Unidades Básicas de 
Saúde (UBS). “Espero que a nos-
sa geração de deputadas ajude a 

abrir caminhos para que mais mu-
lheres ocupem esses espaços no 
futuro”, salientou. 

Cientista política da Universida-
de de Brasília (UnB), Evelyn Apoli-
nária explicou por que ser maioria 
no eleitorado não significa espelha-
mento desta quantidade no âmbito 
parlamentar. “A candidatura passa 
por filtros controlados pelas dire-
ções partidárias, que são majorita-
riamente masculinas. As mulheres 
entram na disputa com menos re-
cursos, visibilidade e tempo de car-
reira política acumulado”, avaliou. 

De acordo com dados do Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE), fo-
ram registradas 433 candidaturas 
para o cargo de deputado distrital 
nas eleições de 2026. Dentre elas, 
281 foram homens. O número cor-
ta quase pela metade nas candida-
turas femininas, com 152 mulheres 
concorrendo ao pleito. 

Posições divergentes

Os partidos, de esquerda e de 
direita, conforme apontou Evelyn 
Apolinária, possuem agendas dis-
tintas, mas que podem confluir. 
“O impacto sobre direitos depen-
de da agenda que cada parlamen-
tar defende. Há mulheres eleitas 
com posições divergentes sobre 
temas como direitos reproduti-
vos, enfrentamento à violência 
de gênero e igualdade salarial”, 
observou Evelyn.

A especialista explica a dife-
rença entre diferentes tipos de 
representatividade. A descritiva 
diz respeito a quem está presen-
te. “O perfil dos parlamentares se 
parece com o da população”, afir-
mou. A representatividade subs-
tantiva diz respeito ao que é feito 
em nome dos grupos represen-
tados, “se as políticas aprovadas 

refletem os interesses de deter-
minado grupo”, ou seja, pontos 
de vista diferentes entre a direi-
ta e a esquerda. 

Segundo Evelyn, as duas di-
mensões se relacionam, mas não 
de forma automática, porque as 
mulheres eleitas também estão 
ligadas a partidos, a convicções 
ideológicas e a bases eleitorais 
diferentes. “A presença feminina 
aumenta a chance de que certos 
temas entrem na agenda, mas a 
conversão em políticas depende 
da posição institucional que es-
sas mulheres ocupam e da vonta-
de política da maioria”, concluiu.

Tendo em vista essa diferen-
ciação, Teresa Starling, também 
cientista política pela UnB, falou 
que é fundamental refletir sobre 
quais mulheres estão sendo es-
colhidas para representar a po-
pulação feminina. Portanto, re-
cortes como desigualdades de ra-
ça, de classe e de território de-
vem ser pensados. “Precisamos 
considerar que as desigualdades 
de gênero não existem isolada-
mente”, ponderou.  

Starling fez uma análise da for-
ma como a violência política afasta 
as mulheres da vida pública, tan-
to as candidatas quanto as eleito-
ras. “Essas violências atingem mui-
to mais pessoas do que as vítimas 
diretas. Quando uma mulher vê 
outras candidatas sendo humilha-
das, ameaçadas e atacadas publi-
camente, isso influencia a maneira 
como ela percebe a possibilidade 
de participar da política”, observou. 

Potencial político

Segundo a especialista, dian-
te desses obstáculos, defender a 
igualdade de gênero dentro dos 
partidos como parte da organi-
zação política e não apenas co-
mo uma obrigação eleitoral sur-
ge como uma prática efetiva para 
ter mudanças na quantidade de 
mulheres eleitas. Para tanto, é pre-
ciso “investir na formação de lide-
ranças femininas, identificar mu-
lheres que tenham potencial polí-
tico e realmente acreditar nessas 
candidaturas, oferecendo estru-
tura, financiamento e oportuni-
dades de crescimento”.

No entanto, Starling reconhe-
ce que o caminho para conseguir 
representatividade “é difícil, por-
que a mulher precisa demonstrar 
o triplo de capacidade, tomar o 
triplo de decisões certas e trans-
mitir o triplo de confiança para re-
ceber o mesmo reconhecimento 
que um homem”. Mesmo nessas 
situações, há quem ainda duvi-
de da competência das candida-
tas femininas. “Não vamos conse-
guir construir uma política real-
mente igualitária enquanto con-
tinuarmos reproduzindo, dentro 
das instituições, as mesmas de-
sigualdades que existem fora de-
las”, finalizou. Até o fechamento 
desta edição, a deputada distrital 
eleita Estefane Sampaio (Republi-
canos) não havia respondido ao 
contato do Correio. 
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